
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 237329 - SP (2026/0165632-5)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : RUBENS HENRIQUE DA CRUZ 
ADVOGADOS : AMANDA APARECIDA TONELI RIBEIRO - SP392415

LUCIANA APARECIDA TONELI RIBEIRO - SP446806
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL. HABEAS
CORPUS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. SÚMULA
182/STJ.  NÃO  CONHECIMENTO. AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
CONHECIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental contra decisão monocrática que não conheceu do recurso em habeas
corpus.
2.  A defesa,  nas razões do agravo regimental,  limita-se a reiterar  as teses do habeas corpus,
sustentando ilegalidade no novo cálculo de pena realizado pelo Juízo da execução, sem enfrentar
os fundamentos da decisão agravada.
3. A decisão agravada não conheceu do habeas corpus porque o Tribunal de origem não deliberou
sobre  a  tese  de  necessidade  de  novo  cálculo  da  pena,  entendendo  a  matéria  abrangida  pelo
trânsito em julgado.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental pode ser conhecido quando
não impugna especificamente os fundamentos da decisão que não conheceu do habeas corpus por
ausência de deliberação prévia pelo Tribunal  de origem e por estar  a  matéria abrangida pelo
trânsito em julgado.

III. Razões de decidir
5.  O  agravante  não  enfrentou,  de  modo  específico,  os  fundamentos  da  decisão  agravada,
limitando-se a reproduzir argumentos do habeas corpus, o que atrai o óbice da Súmula 182/STJ.
6.  Aplica-se, por analogia, a Súmula 182/STJ, segundo a qual é inviável o agravo que deixa de
atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada, impondo o não conhecimento do
recurso.
7. Mantém-se a decisão que não conheceu do habeas corpus, diante da ausência de deliberação
pelo Tribunal de origem sobre a tese de novo cálculo da pena e da compreensão de que a questão
está alcançada pelo trânsito em julgado.
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IV. Dispositivo e tese
8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não conhecido.
Tese de julgamento: 

1. O agravo regimental deve impugnar especificamente os fundamentos da decisão agravada, sob
pena  de  não  conhecimento,  conforme a  Súmula  182/STJ. 2.  A ausência  de  deliberação  pelo
Tribunal  de  origem  sobre  a  matéria  impede  o  conhecimento  do habeas  corpus,  vedada  a
supressão de instância.
Dispositivos relevantes citados:
CPC, art. 545; Súmula 182/STJ
Jurisprudência relevante citada:
STJ, Súmula 182

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são  partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 20/08/2026
a  26/08/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

          Brasília, 26 de agosto de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 237329 - SP (2026/0165632-5)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : RUBENS HENRIQUE DA CRUZ 
ADVOGADOS : AMANDA APARECIDA TONELI RIBEIRO - SP392415

LUCIANA APARECIDA TONELI RIBEIRO - SP446806
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL. HABEAS
CORPUS.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.  SÚMULA
182/STJ. NÃO  CONHECIMENTO. AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental contra decisão monocrática que não conheceu do recurso em habeas
corpus.

2.  A defesa,  nas razões do agravo regimental,  limita-se a reiterar as teses do habeas corpus,
sustentando ilegalidade no novo cálculo de pena realizado pelo Juízo da execução, sem enfrentar
os fundamentos da decisão agravada.

3.  A  decisão  agravada  não  conheceu  do habeas  corpus porque  o  Tribunal  de  origem  não
deliberou sobre a tese de necessidade de novo cálculo da pena, entendendo a matéria abrangida
pelo trânsito em julgado.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental pode ser conhecido quando
não impugna especificamente os fundamentos da decisão que não conheceu do habeas corpus
por ausência de deliberação prévia pelo Tribunal de origem e por estar a matéria abrangida pelo
trânsito em julgado.

III. Razões de decidir

5.  O  agravante  não  enfrentou,  de  modo  específico,  os  fundamentos  da  decisão  agravada,
limitando-se a reproduzir argumentos do habeas corpus, o que atrai o óbice da Súmula 182/STJ.

6. Aplica-se, por analogia, a Súmula 182/STJ, segundo a qual é inviável o agravo que deixa de
atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada, impondo o não conhecimento do
recurso.

Documento eletrônico VDA57957319 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 24/06/2026 18:43:20
Código de Controle do Documento: 23bc87dd-d2bc-4009-b726-f964f8282ec0



7. Mantém-se a decisão que não conheceu do habeas corpus, diante da ausência de deliberação
pelo Tribunal de origem sobre a tese de novo cálculo da pena e da compreensão de que a questão
está alcançada pelo trânsito em julgado.

IV. Dispositivo e tese

8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não conhecido.

Tese de julgamento: 

1. O agravo regimental deve impugnar especificamente os fundamentos da decisão agravada, sob
pena  de  não conhecimento,  conforme a  Súmula  182/STJ. 2.  A ausência  de  deliberação pelo
Tribunal  de  origem  sobre  a  matéria  impede  o  conhecimento  do habeas  corpus,  vedada  a
supressão de instância.

Dispositivos relevantes citados:

CPC, art. 545; Súmula 182/STJ

Jurisprudência relevante citada:

STJ, Súmula 182

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por RUBENS  HENRIQUE  DA

CRUZ contra a decisão de fls. 111-113 (e-STJ), que não conheceu do recurso em habeas corpus. 

Em razões de recurso, a defesa reitera a argumentação inicial formulada no sentido de

que há ilegalidade evidente no novo cálculo de pena, pois o Juízo da execução teria readequado a

reprimenda considerando fatores indevidos e em dissonância com a orientação desta Corte, o que

justificaria a reforma da decisão.

Pretende a submissão do recurso ao colegiado, para que seja concedida a ordem.

É o relatório

VOTO

A irresignação não merece guarida.

Observa-se  que  o  agravante  não  trouxe  argumentos  suficientemente  capazes  de

infirmar a decisão agravada, motivo pelo qual a mantenho por seus próprios fundamentos.

A decisão não conheceu do habeas corpus pois o Tribunal de origem não deliberou

acerca  da  tese  de  necessidade  de  novo  cálculo  da  pena,  considerando  que  a  questão  estaria

abrangida pelo trânsito em julgado.
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Das razões de agravo regimental, depreende-se que a defesa se limita a reiterar as

teses apresentadas no habeas corpus. Deixou, portanto, de enfrentar os fundamentos da decisão

agravada.

Assim, as razões do agravo regimental não infirmaram os fundamentos da decisão, o

que atrai a aplicação do enunciado n. 182 da Súmula do STJ: "é inviável o agravo do art. 545 do

CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada".

No mesmo sentido, os seguintes precedentes:

"AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS.
DOSIMETRIA.  CAUSA  DE  DIMINUIÇÃO.  CIRCUNSTÂNCIAS  CONCRETAS
QUE  EVIDENCIAM  A  DEDICAÇÃO  DO  AGRAVANTE  A  ATIVIDADES
CRIMINOSAS.  IMPOSSIBILIDADE.  REVOLVIMENTO  PROBATÓRIO.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DESSE  FUNDAMENTO  DA
DECISÃO  AGRAVADA.  APLICAÇÃO  DA  SÚMULA  N.  182/STJ. REGIME.
CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS  DESFAVORÁVEIS.  QUANTIDADE
EXPRESSIVA  DE  DROGAS.  MANUTENÇÃO  DA  MODALIDADE  MAIS
GRAVOSA. AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA
PARTE, DESPROVIDO.
1.  Não  tendo  o  agravante,  nas  razões  deste  recurso,  infirmado  especificamente
fundamento da decisão agravada para manter o afastamento da causa de diminuição
de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, deve ser aplicado, por analogia, o
teor da Súmula n. 182 deste Tribunal Superior, segundo a qual "é inviável o Agravo
do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão
agravada".
2. E, quanto ao regime, conforme consignado na decisão agravada, inalterada a pena,
fixada  em  patamar  superior  a  5  anos,  e  ainda  presentes  circunstâncias  judiciais
desfavoráveis - 110kg (cento e dez quilogramas de maconha), a modalidade fechada
foi corretamente fixada, nos termos do art. 33, § 2º, do Código Penal e do art. 42 da
Lei de Drogas.
3. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa parte, desprovido." (AgRg no
HC n. 818.613/MS, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado
em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. DATA-
BASE PARA FUTURA PROGRESSÃO. MOMENTO EM QUE PREENCHIDO O
ÚLTIMO  REQUISITO  PENDENTE,  OBJETIVO  OU  SUBJETIVO.
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA NÃO IMPUGNADOS. SÚMULA
182/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1.  A ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada no
momento oportuno impede o conhecimento do recurso, atraindo o óbice da Súmula
182 desta Corte Superior ("é inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar
especificamente  os  fundamentos  da  decisão  agravada").  In  casu,  o  agravante  não
apresentou  nenhum argumento  para  rebater  os  fundamentos  que  ensejaram o  não
conhecimento da impetração. 
2.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça,  alinhando-se  à  nova  jurisprudência  da  Corte
Suprema, também passou a restringir as hipóteses de cabimento do habeas corpus,
não admitindo que o remédio constitucional seja utilizado em substituição ao recurso
ou ação cabível, ressalvadas as situações em que, à vista da flagrante ilegalidade do
ato  apontado  como  coator,  em prejuízo  da  liberdade  do  paciente,  seja  cogente  a
concessão, de ofício, da ordem de habeas corpus. (AgRg no HC  437.522/PR, Rel.
Ministro  FELIX  FISCHER,  QUINTA  TURMA,  julgado  em  07/06/2018, DJe
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15/06/2018)
3. Consolidou-se nesta Superior Corte de Justiça entendimento no sentido de que a
data-base  para  verificação  da  implementação  dos  requisitos  objetivo  e  subjetivo,
previstos no art. 112 da Lei  n.7.210/1984, deverá ser definida de forma casuística,
fixando-se  como termo inicial  o  momento  em que  preenchido  o  último  requisito
pendente, seja ele o objetivo ou o subjetivo. Precedentes.
4.  Agravo regimental não provido." (AgRg no HC n.  831.426/SP, relator Ministro
Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  27/6/2023, DJe  de
30/6/2023.)

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 237.329 / SP

Número Registro: 2026/0165632-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00060418820228260041  00115411420178260041  115411420178260041  15249535120208260228
24018034520258260000 60418820228260041 

Sessão Virtual de 20/08/2026 a 26/08/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RUBENS HENRIQUE DA CRUZ 
ADVOGADOS : AMANDA APARECIDA TONELI RIBEIRO - SP392415

LUCIANA APARECIDA TONELI RIBEIRO - SP446806
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
CORRÉU : ANDERSON BRAZ DE GOIS 
CORRÉU : EVERTON MARIO SANTOS LUIZ 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RUBENS HENRIQUE DA CRUZ 
ADVOGADOS : AMANDA APARECIDA TONELI RIBEIRO - SP392415

LUCIANA APARECIDA TONELI RIBEIRO - SP446806
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 20/08/2026 a
26/08/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.
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Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.  Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 26 de agosto de 2026
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